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TERMO DE REFERENCIA

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021
SERVIGOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA - CONTRATAGAO DIRETA
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BAURU/SP
(Processo Administrativo n° 15896.720011/2024-25)

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO
1.1. Prestagao de servico de:

a) instalagéo, gestdo e manutencao de antena e software para controle de acesso de veiculos autorizados,
via TAG, na Delegacia da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP;

b) manutencdo preventiva do sistema de CFTV, incluidos DVR, cameras e software de instalacéo,
instalado na Delegacia da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP;

¢) Implantacdo do controle de alerta do vigilante monitor, na Delegacia da Receita Federal do Brasil em

Bauru/SP.
ITEM ESPECIFICA(;AO CATSER UNIDADE DE QTDE VALOR VALOR TOTAL
MEDIDA ESTIMADA ESTIMADO
MENSAL

1 Servigo de automagao 20253 Valor Mensal | 12 meses R$ 4.283,00 R$ 48.820,00
— controle de acesso
de veiculos e controle
de presencga de
vigilante monitor na
Delegacia da Receita
Federal do Brasil em
Bauru/SP.

1.4. O prazo de vigéncia da contratagdo € 12 meses, a partir da emissdo da nota de empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratagdo é de R$ 48.820,00 (quarenta e oito mil, oitocentos e vinte reais),
conforme custos unitarios apostos.

1.6. Do valor total estimado, R$ 42.820,00, sido referentes a parcelas mensais fixas de R$ 3.568,33 e R$
500,00 a fundo de reserva, que podera ser usado para reposi¢cdo de equipamentos pré-existentes a
contratacao, tais como cameras, DVR ou switches.

1.7. Para aquisicdo de itens com o fundo de reserva, a contratada devera apresentar dois orgcamentos a
contratante, para avaliagao e anuéncia.
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1.8. Os equipamentos necessarios a execugao dos servigcos serdo fornecidos pela contratada em sistema de
comodato, e deverao ser devolvidos por ocasiao do encerramento do contrato.

1. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

1.1. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tdpico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

1.2. O objeto da contratacdo ndo estava previsto no Plano de Contratagbes Anual 2024. Trata-se de
ocorréncia posterior ao envio do planejamento. Além disso, a DRF/Bauru, nos dois ultimos anos, teve
reducéo significativa na equipe de licitagao, dificultando as atividades de planejamento.

1. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

1.1. A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

1. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

1.1. A empresa contratada sera responsavel pela instalacdo, gestdo e manutencao de antena e software para
controle de acesso de veiculos autorizados, via TAG, pela manutengéo preventiva do sistema de CFTV,
incluidos DVR, cameras e software de instalacéo, e pela implantacdo do controle de alerta do vigilante
monitor na Delegacia da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP;

1.2. Nao sera admitida a subcontratacao do objeto.

1.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratacado dos artigos 96 e seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021,
pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. Ha necessidade de realizagao de avaliagao prévia do local de execugao dos servicos.

1. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

1.1. A execugao dos servigos sera de 12 meses, iniciando a partir da data de emissao da nota de empenho, na
forma que se segue:

1.1.1. Execugao total .de :

a) instalacdo, gestdo e manutencdo de antena e software para controle de acesso de veiculos
autorizados, via TAG, na Delegacia da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP ;

b) manutencgéo preventiva do sistema de CFTV, incluidos DVR, cadmeras e software, na Delegacia
da Receita Federal do Brasil em Bauru/SP;

c) implantagédo do controle de alerta do vigilante monitor na Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Bauru/SP.

1.2. Os servigos serdo prestados no endereco da sede da Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Bauru/SP, situada na Rua Olga Gonzales de Oliveira, 2-35, Jd Estoril V, CEP 17017-594, Bauru/SP,
durante o horario de funcionamento deste 6rgao.

1.3. A execugao contratual observara as rotinas abaixo:

1.3.1. A empresa emitira nota fiscal no inicio do més subsequente ao més em que foi realizado o servigo,
considerando o valor mensal cadastrado em sua proposta.
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1.4. Para a perfeita execugdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios para manter o sistema de monitoramento de alarme em
funcionamento.

1. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

1.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencgadas e as
normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao total
ou parcial (Lei n°® 14.133/2021, art. 115, caput).

1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, 0 cronograma de execugao
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstdncias mediante
simples apostila (Lei n°® 14.133/2021, art. 115, §5°).

1.3. As comunicagdes entre o 6érgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrOnica para esse fim.

1.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que devam
ser cumpridas de imediato.

1.5. A execugado do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, caput).

1.6. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugédo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.

1.7. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugéo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizagao das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art.
22, 11);

1.8. ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificagbes para a
corregdo da execucgéo do contrato, determinando prazo para a corregao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
22, 11;

1.9. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, IV);

1.10. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugédo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 22, V);

1.11. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou a prorrogagao contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VII).

1.12. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condi¢des de habilitagao da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, |
e I, do Decreto n® 11.246, de 2022).

1.13. Caso ocorra descumprimento das obrigagbes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, V).

1.14. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugéo no histérico de gerenciamento do contrato, a
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exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracbes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequacgbes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragédo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, V).

1.15. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execug¢ado do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21,
.

1.16. O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condi¢gbes de habilitagdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
21, ).

1.17. O gestor do contrato emitira documento comprobatoério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menc¢ao
ao seu desempenho na execucgédo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigages. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

1.18. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagao para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

1.19. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugao dos objetivos
que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administragéo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

1.20. O gestor do contrato deverd enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e
gestao nos termos do contrato.

1. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO
1.1. A avaliagédo da execucao do objeto de dara com a analise do valor mensal na emissao da nota fiscal.

1.1.1. Serd indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sang¢des cabiveis, caso se constate que a Contratada:

1.1.1.1. nao produzir os resultados acordados,

1.1.1.2. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

1.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execug¢éo do servigo, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

1.2. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a . da Lei n® 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246,
de 2022).5

1.3. O prazo da disposi¢cdo acima sera contado do recebimento de comunicagdo de cobranga oriunda do
contratado com a comprovagao da prestagao dos servigcos a que se referem a parcela a ser paga.
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Já nos serviços adota-se sistemática distinta, em que primeiro o contratado comunica a finalização do serviço ou de etapa deste, para que então a Administração efetue o recebimento provisório e definitivo e autorize a emissão da Nota Fiscal, nos valores já líquidos e certos. Isso evita os constantes cancelamentos de Notas Fiscais por diferenças de valores e o desatendimento de obrigações tributárias, notadamente quanto ao prazo de recolhimento.
Deste modo, nos serviços o prazo de dez dias para a liquidação é contado após os prazos de recebimento provisório e definitivo, e não juntamente com esses.
Em vista disso, reitera-se a importância de se prever prazos menores para essa etapa, com vistas a manter o negócio atrativo aos potenciais fornecedores. Prazos muito longos acabariam frustrando o objetivo preconizado no .
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1.4. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246,
de 2022).

1.5. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°
11.246, de 2022).

1.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

1.7. Para efeito de recebimento provisoério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato
ird apurar o resultado das avaliagbes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e
qualidade da prestagdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que
podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

1.7.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo;

1.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes
da execugao ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a ultima e/ou Unica medigao de
servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisorio.

1.7.3. A fiscalizagdo n&o efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

1.7.4. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

1.7.5. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.

1.8. Quando a fiscalizag&o for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a
analise e a conclusao acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relagao a fiscalizagao técnica
e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

1.9. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apdés a verificacdo da
qualidade e quantidade do servigco e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

1.9.1. Emitir documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo contratado, com mengao ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes,
conforme regulamento (art. 21, VI, Decreto n°® 11.246, de 2022).

1.9.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela fiscalizagao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;
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1.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base
nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

1.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizag&o.

1.9.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.

1.10. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto & dimensdo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugéo do objeto, para efeito de
liquidacdo e pagamento.

1.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execugao do objeto ou no instrumento de cobranga.

1.12. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

1.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis para
fins de liquidagédo, na forma desta segdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

1.14. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogacéo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores n&o ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021

1.15. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

1.151. 0 prazo de validade;

1.15.2. a data da emissao;

1.15.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

1.15.4. 0 periodo respectivo de execugéo do contrato;

1.15.5. o valor a pagar; e

1.15.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

1.16. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeg¢a a liquidagdo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
0 prazo ap6s a comprovagao da regularizagdo da situagcao, sem dnus a contratante;

1.17. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagao mencionada no art. 68 da
Lei n® 14.133/2021.

1.18. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das condigbes de
habilitacdo exigidas; b) identificar possivel razdo que impeca a contratagcdo no ambito do 6rgédo ou
entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

1.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagéo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.
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Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: Assim como ocorre com o prazo de recebimento provisório, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento definitivo, de modo que possível a previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, reitere-se: recomenda-se que o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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1.20. Na&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

1.21. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

1.22. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto ao SICAF.

1.23. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias uteis, contados da finalizagao da
liquidacdo da despesa, conforme segéo anterior, nos termos da Instrugao Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

1.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante
aplicacdo do indice taxa Selic de correcdo monetaria.

1.25. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

1.26. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

1.27. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

1.271. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos
na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

1.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de
2006, nao sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribuicées abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentagdo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1.29. E admitida a cesséo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as
regras deste presente topico.

1.29.1. As cessbes de crédito abrangidas pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
julho de 2020, dependerao de préviaaprovagao do contratante.

1.30. A eficacia da cessdo de crédito abrangida pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
julho de 2020, em relagdo a Administagdo, esta condicionada a celebragdo de termo aditivo ao contrato
administrativo.

1.31.  Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagao contratual de cumprimento de todas as condigbes
de habilitagdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cessdo de crédito e a
realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do
cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n® 8.429. de 1992, nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

1.32. O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execugdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegbes ao
pagamento e todas as demais cldusulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
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Nota Explicativa: Conforme exposto, a operação de crédito realizada por meio do AntecipaGov não configura uma cessão de crédito tratada no PARECER Nº JL - 01, não sendo necessária a formalização por meio de Termo Aditivo.

Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões não abrangidas pelo sistema AntecipaGov. Entretanto, reitera-se que as operações de crédito do AntecipaGov (subitem) devem permanecer permitidas, por força do .

Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização monetária do valor devido ao contratado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados & Administragdo. (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE
8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)E

1.33. A cessdo de crédito ndo afetara a execugédo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.E

1. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUGAO

1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de licitagdo, com
fundamento na hipotese do art. 75, inciso Il da Lei n.° 14.133/2021, que culminara com a seleg¢édo da
proposta de menor prego por item.

1.2. O regime de execugao do contrato sera por prego unitario.

1.3. Previamente a celebragao do contrato, a Administracao verificara o eventual descumprimento das
condigcbes para contratacao, especialmente quanto a existéncia de sangao que a impega, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Uniéo (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

1.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sdcio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢bes impostas ao responsavel pela
pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por
intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

1.5. Caso conste na Consulta de Situagao do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

1.6. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

1.7. O interessado sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual negativa de contratagéo.

1.8. Caso atendidas as condigGes para contratacdo, a habilitagdo do interessado sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

1.9. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagdo constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administracdo, a respectiva documentagéo atualizada.

1.10. Na&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacado de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

1.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

1.12. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengcas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuigdes.
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Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: Os condicionamentos desses subitens decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 apresenta algumas limitações quanto ao valor da operação de crédito:
Anexo I:
"1.2. O valor da operação de crédito não poderá exceder a setenta por cento do saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) selecionado(s) pelas instituições financeiras.
(...)
a) o valor máximo da nova operação de crédito corresponderá a setenta por cento da diferença entre o saldo atualizado dos créditos do contrato e o saldo devedor atualizado da operação anterior;"

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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1.13. Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serao exigidos
conforme sua natureza juridica:

1.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

1.15. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

1.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.17. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

1.18. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instru¢édo
Normativa DREI/ME n.® 77, de 18 de margo de 2020.

1.19. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatdério de seus administradores;

1.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagéo no Registro
onde tem sede a matriz

1.21. Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.22. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracbes ou da
consolidagao respectiva.

1.23. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

1.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°®
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

1.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

1.26. Declaracdo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cdo de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIll, da Constituigao;

1.27. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagao
de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: O , transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o , revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil ().
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.

Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: A , estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela , no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O , que regulamenta a , e a , estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.28. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

1.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

1.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a apresentagao de declaracdo da Fazenda respectiva
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.E

1. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

1.1. O custo estimado total da contratagdo é de R$ 33.407,73 (trinta e trés mil, quatrocentos e sete reais, e
setenta e trés centavos), conforme custos unitarios apostos nas pesquisas de pregos enviadas por 3
empresas especializadas no servi¢o do objeto.

1. ADEQUACAO ORGAMENTARIA

1.1. As despesas decorrentes da presente contratacado correrdo a conta de recursos especificos consignados
no Orcamento Geral da Uniao.

1.1.1.A contratagado sera atendida pela seguinte dotacao:

I) Gestao/Unidade: 00001/170135;
II) Fonte de Recursos: 1032000000;
IlI) Programa de Trabalho: 171552;
IV) Elemento de Despesa: 33903979;
V) Plano Interno: OUTRCUSTEIO;

Anexos:

Anexo | — Documento de Formalizagdo de Demanda;
Anexo Il — Estudo Técnico Preliminar — ETP;

Anexo lll — Pesquisa de Pregos — Painel de Pregos;

Anexo IV — Pesquisa de Pregos — Propostas das Empresas.

Bauru, 25 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Tatiana Seniciato

Chefe de Programacéo e Logistica
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Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

Autor, 19/12/-3741
Nota Explicativa: O ) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o , estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual.
Exceções: serviços de telecomunicações, de transporte interestadual e intermunicipal são tributados por ICMS, conforme art. 155, II da Constituição Federal.
A Lista de Serviços anexa à Lei Complementar 116, de 2003, que disciplina o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), prevê alguns serviços que envolvem o fornecimento de mercadorias, peças, partes empregadas, comida ou bebidas também são tributados pelo ICMS. Como exemplos, os serviços de manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos etc (itens 14.01 e 14.03), em relação às peças e partes empregadas, e o serviço de organização de festas, recepções e bufê (item 17.11), em relação à alimentação e bebidas. Cabe ao órgão aferir as hipóteses excepcionas em que tanto a regularidade municipal como a estadual/Distrital deverão ser exigidas.
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De acordo.
Prossigam a contratagdo nos termos propostos.

(assinado digitalmente)
Paulo Sérgio Farini
AFRFB - Delegado Substituto
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